
Contributo de Revisão Estatutária Ordem Farmacêuticos 
 
 
Bom dia, 
 
Venho por este meio dar o meu contributo à revisão estatutária: 
 
1 — A Ordem é composta por membros efetivos e não efetivos. 
2 — São membros efetivos os farmacêuticos ou as sociedades profissionais de farmacêuticos 
inscritos na Ordem e que não tenham a sua inscrição suspensa.  
3 — São membros não efetivos, os membros honorários, os membros estudantes, os membros 
correspondentes e os membros coletivos.  
4 — São membros honorários, as pessoas singulares, independentemente da profissão de 
farmacêutico, bem como as pessoas coletivas que hajam prestado serviços relevantes à Ordem 
ou à profissão farmacêutica, inscritos na Ordem nessa qualidade, por deliberação da 
assembleia geral, mediante proposta da direção nacional.  
5 — São membros estudantes, os estudantes inscritos nos dois últimos anos do mestrado 
integrado em ciências farmacêuticas, inscritos na Ordem nessa qualidade, por deliberação da 
direção regional da área de jurisdição da instituição de ensino superior em que estejam 
inscritos, devendo a respetiva inscrição ser renovada anualmente.  
6- O uso do título de farmacêutico e o exercício da profissão farmacêutica ou a prática de atos 
próprios desta profissão dependem de inscrição na Ordem como membro efetivo.  
7 — Para efeitos do número anterior, considera -se exercício da profissão, ou a prática de atos 
próprios desta profissão, o desempenho profissional, no setor público, no setor privado ou no 
setor social, de atividades que caibam na competência profissional definida no presente 
Estatuto.  
8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a inscrição é sempre obrigatória, desde 
que a admissão na carreira profissional, pública, privada ou social. 
9 — Só podem usar o título de farmacêutico especialista os membros inscritos no quadro dos 
especialistas organizados pela Ordem.   
10 — Podem inscrever -se na Ordem:  
a) Os titulares do grau de licenciado em Farmácia conferido por uma instituição de ensino 
superior portuguesa na sequência de um ciclo de estudos realizado no quadro da organização 
de estudos anterior ao regime introduzido pelo Decreto n.º 111/78, de 19 de outubro;  
b) Os titulares do grau de licenciado em Ciências Farmacêuticas conferido por uma instituição 
de ensino superior portuguesa no quadro da organização de estudos anterior à aplicação do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 
de junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;  
c) Os titulares do grau de mestre em Ciências Farmacêuticas conferido por uma instituição de 
ensino superior portuguesa no quadro da organização de estudos decorrente da aplicação do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 
de junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;  
d) Os titulares de um grau académico superior estrangeiro no domínio das Ciências 
Farmacêuticas a quem tenha sido conferida equivalência a um dos graus a que se referem as 
alíneas a) a c);  
e) Os profissionais nacionais de Estados membros da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu cujas qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, nos termos do artigo 10.º  
 
 
Relativamente às competências dos Farmacêuticos, tenho a propor o seguinte: 
 1 — Para efeitos de aplicação do presente Estatuto, consideram -se farmacêuticos todos os 
membros inscritos na Ordem.  



2 — Os farmacêuticos encontram -se vinculados ao cumprimento dos deveres resultantes 
da   sua inscrição na  Ordem, qualquer que seja o âmbito ou a modalidade do exercício 
profissional em que estejam implicados. 
3 — O ato farmacêutico é da exclusiva competência e responsabilidade dos farmacêuticos. 
 4 — O disposto no número anterior não se aplica ao medicamento de uso veterinário   
 
  Integram o conteúdo de ato farmacêutico as seguintes atividades:  
a) Desenvolvimento e preparação das formas farmacêuticas dos medicamentos;  
b) Registo, fabrico e controlo dos medicamentos de uso humano e veterinário e dos 
dispositivos médicos;  
c) Controlo de qualidade dos medicamentos e dos dispositivos médicos em laboratório de 
controlo de qualidade de medicamentos e dispositivos médicos;  
d) Armazenamento, conservação e distribuição por grosso dos medicamentos de uso humano 
e veterinário, dos dispositivos médicos;  
e) Preparação, controlo, seleção, aquisição, armazenamento e dispensa dos medicamentos de 
uso humano e veterinário e de dispositivos médicos em farmácias abertas ao público, serviços 
farmacêuticos hospitalares e serviços farmacêuticos privativos de quaisquer outras entidades 
públicas e privadas, sem prejuízo do regime de distribuição ao público de medicamentos não 
sujeitos a receita médica fora das farmácias, nos termos da legislação respetiva;  
f) Preparação de soluções anti -séticas, de desinfetantes e de misturas intravenosas;  
g) Interpretação e avaliação das prescrições médicas;  
h) Informação e consulta sobre medicamentos de uso humano e veterinário, dispositivos 
médicos, sujeitos e não sujeitos a prescrição médica, junto de profissionais de saúde e de 
doentes, de modo a promover a sua correta utilização;  
i) Acompanhamento, vigilância e controlo da distribuição, dispensa e utilização de 
medicamentos de uso humano e veterinário, de dispositivos médicos;  
j) Monitorização de fármacos, incluindo a determinação de parâmetros farmacocinéticos e o 
estabelecimento de esquemas posológicos individualizados;  
k) Colheita de produtos biológicos, execução e interpretação de análises clínicas e 
determinação de níveis séricos;  
l) Execução, interpretação e validação de análises toxicológicas, hidrológicas, e 
bromatológicas;  
m) Todos os atos ou funções diretamente ligados às atividades descritas nas alíneas 
anteriores   
n)  Podem ainda ser considerados atos farmacêuticos quaisquer outros que, pela sua natureza, 
requeiram especialização em qualquer das áreas de intervenção farmacêutica, enquanto 
atividades afins ou complementares.  
 
 
Não é aceitável que pessoas sem quaisquer habilitações legais prévias possam prestar 

cuidados de saúde e exercer atividades altamente especializadas. Isto coloca em 
causa a saúde da população, bem como é um retrocesso na qualidade de serviço 
prestado. 
Não é aceitável que sejam retiradas funções basilares da profissão farmacêutica que 
sempre exerceu com vista ao acompanhamento do doente. 
 
Despeço-me na esperança das contribuições serem levadas em consideração e que 
sejam alvo de análise e alteração na atual revisão estatutária. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
 

Teresa 


